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Para a governança �scal da empresa, é 
imprescindível a análise dos temas tributários que 

foram de�nidos em 2023

Guilherme Moro Domingos

O ano de 2023 teve alterações importantes em matéria 
tributária, como julgamentos, inovações legislativas majorando 
a carga tributária e a Reforma Tributária. Abaixo, seguem os 
temas tidos por mais relevantes pela MDM ADVOGADOS:

 PERSE:  A Lei nº 14.592/23 incluiu a exigência do CADASTUR e o 
rol de atividades que podem ser bene�ciadas pelo programa 
PERSE. Existem diversos vícios na legislação que são passíveis de 
discussão judicial.

Voto de Qualidade no CARF: A partir da Lei nº 14.689/23, foi 
reinserido o Voto de Qualidade (voto de minerva do Presidente 
da Turma) no Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - 
CARF, que havia sido extinto em 2020, assegurando o 
desempate a favor do contribuinte. O intuito de referida 
alteração normativa, contrariando a natureza da corte 
administrativa, é de simples majoração na arrecadação de 
tributos.

Juros incidentes sobre depósitos judiciais: Dando 
seguimento ao julgamento do tema de repercussão geral 
962/STF, pelo qual de�niu-se que a SELIC incidente sobre a 
repetição de indébito e pedidos de ressarcimento não 
compõe a base de cálculo do IRPJ/CSLL, concluiu o STF que 

a discussão da SELIC sobre depósitos judiciais possuiria 
natureza infraconstitucional, assim, em julgamento 
quali�cado pelo procedimento de recurso repetitivo, de�niu 
o STJ que tais valores devem, sim, compor a base de cálculo 
do IRPJ/CSLL.

ICMS no Lucro Presumido:  O STJ iniciou o julgamento do 
Tema 1.008, quali�cado pelo procedimento de recurso 
repetitivo, decidindo que o ICMS deve compor a base de 
cálculo do IRPJ e da CSLL quando apurados pelo Lucro 
Presumido, vez que a opção pelo regime de tributação é 
facultativa ao contribuinte. A decisão ainda não é de�nitiva.

Con�ra os principais temas tributários de 2023 que afetam as empresas
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Stock Option Plans em pauta

Recentemente, foram proferidas algumas decisões 
administrativas e judiciais envolvendo o formato, e�cácia 
e validade dos Stock Options Plans, que afetam múltiplas 
áreas da empresa e do direito. 

O Stock Option Plan (SOP) é um plano bastante 
difundido por startups, mas também é amplamente 
utilizado por grandes corporações, que visa reter talentos, 
evitando o turnover, bem como motivar times para 
alcançar as estratégias e metas do negócio. Trata-se de um 
direito oferecido a certos colaboradores, administradores 

e prestadores de serviços que são peças-chave, para que 
estes possam comprar ou subscrever ações da empresa 
a um preço pré-�xado, muitas vezes abaixo do valor de 
mercado, observadas regras de período de carência e 
outras condições estabelecidas no instrumento contratual. 
Assim, �rmado o Contrato de Opção de Compra, a pessoa 
terá a possibilidade de ser acionista da empresa no futuro. 

Por inexistir legislação especí�ca, ainda permeia a 
insegurança jurídica no tema, de modo que a estruturação 
do Stock Option Plan (SOP) deve ser cautelosa. Um dos 
principais pontos é a natureza da relação, se “mercantil” 
ou “remuneratória” (salário indireto), o que implica custos 
diferenciados para a empresa e para o colaborador que 
aderir ao plano. 

Para caracterização da natureza da operação, o CARF 
tem analisado especialmente se há efetivo desembolso 
e risco corrido pelo bene�ciário quando da adesão ao 
plano. O bene�ciário pagou pelas ações? Ele corre com o 
risco empresarial decorrente da posição de acionista? Caso 

inexista risco, há decisões que entendem que a relação é 
remuneratória, havendo a incidência do imposto de renda 
retido na fonte e das contribuições previdenciárias. Por 
outro lado, há casos julgados em favor do bene�ciário e 
da empresa, por ter sido comprovado o risco e a efetiva 
característica comercial da relação. 

Outro ponto relevante é o período de carência 
estabelecido contratualmente para que o bene�ciário 
tenha direito à participação societária na empresa. Sobre 
este tema, o Tribunal Superior do Trabalho recentemente 
proferiu decisões entendendo que a dispensa sem justa 
causa do bene�ciário durante o período de carência 
não afetará o seu direito a adquirir as ações ofertadas, 
considerando-se nula a cláusula que afasta o direito 
à compra de ações caso o contrato de trabalho seja 
rescindido imotivadamente, por força do art. 122 do 
Código Civil. 

Há diversas demandas judiciais envolvendo o tema, 
que precisam ser acompanhadas e analisadas tanto do 
ponto de vista do direito contratual, societário, �scal e 
trabalhista, para que um Stock Option Plan (SOP) seja bem 
implementado e sucedido.

Luize Mazeto

[1] Acórdão n.º 9101-006.005

Decisões administrativas e judiciais têm 
julgado sobre característica e validade dos 
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Fundos de Investimento Fechados: A MP 1.184/23 
instituiu a tributação sobre Fundos de Investimentos 
Fechados com vigência a partir de 2024, estabelecendo 
retenção de IRRF por “come-cotas” em maio e novembro 
(alíquota de 15% ou 20%, conforme classi�cação dos fundos 
como curto ou longo prazo), com exceção de alguns fundos 
de investimentos sujeitos a regras especí�cas. A MP precisa 
ser convertida em Lei até o �nal de 2023,  caso ao contrário 
perderá a sua e�cácia.

Rendimentos O�shore: A MP nº 1.171/23 modi�cou a 
tributação dos rendimentos de O�shores, com a previsão de 
tributação anual progressiva de 15% a 22,5%. A MP perdeu a 
e�cácia, por não ter sido tempestivamente convertida em lei, 
porém suas previsões e as da MP nº 1.184/23 foram inseridas 
no Projeto de Lei n° 4.173/23, que aguarda sanção presidencial.

ICMS Transferência:  Como resultado da ADC nº 49, deveriam 
os Estados regulamentar a situação dos créditos da não 
cumulatividade relacionados as transferências entre 
estabelecimentos da mesma empresa até o �nal de 2023. Em 
um primeiro momento foi buscada a regulamentação via 
publicação do Convênio ICMS nº 174/2023, o qual foi 
denunciado pelo Estado do Rio de Janeiro, sendo sucedido pelo 
Convênio ICMS nº 178/2023.

Amortização de Ágio:  O STJ decidiu em favor dos contribuintes, 
sob o fundamento de que a utilização da  “empresa-veículo”   para 
realização de ágio interno não caracteriza, necessariamente, 
simulação, sendo ônus do Fisco comprovar a existência de 
simulação e abusividade da operação. Trata-se de 
precedente relevante aos contribuintes pela atribuição do 
ônus da prova ao Fisco e privilegiando a presunção de boa-fé.

Exclusão de Benefícios Fiscais ICMS: O STJ de�niu no Tema 
1.182 a discussão relacionada a possibilidade de exclusão dos 
benefícios �scais relacionados ao ICMS, tais como redução de 
base de cálculo, redução de alíquota, isenção, imunidade, 
diferimento, também denominados de “benefícios negativos” da 
base de cálculo do IRPJ e da CSLL. Em que pese noticiado que o 
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Recentemente, foram proferidas algumas decisões 
administrativas e judiciais envolvendo o formato, e�cácia 
e validade dos Stock Options Plans, que afetam múltiplas 
áreas da empresa e do direito. 

O Stock Option Plan (SOP) é um plano bastante 
difundido por startups, mas também é amplamente 
utilizado por grandes corporações, que visa reter talentos, 
evitando o turnover, bem como motivar times para 
alcançar as estratégias e metas do negócio. Trata-se de um 
direito oferecido a certos colaboradores, administradores 

e prestadores de serviços que são peças-chave, para que 
estes possam comprar ou subscrever ações da empresa 
a um preço pré-�xado, muitas vezes abaixo do valor de 
mercado, observadas regras de período de carência e 
outras condições estabelecidas no instrumento contratual. 
Assim, �rmado o Contrato de Opção de Compra, a pessoa 
terá a possibilidade de ser acionista da empresa no futuro. 

Por inexistir legislação especí�ca, ainda permeia a 
insegurança jurídica no tema, de modo que a estruturação 
do Stock Option Plan (SOP) deve ser cautelosa. Um dos 
principais pontos é a natureza da relação, se “mercantil” 
ou “remuneratória” (salário indireto), o que implica custos 
diferenciados para a empresa e para o colaborador que 
aderir ao plano. 

Para caracterização da natureza da operação, o CARF 
tem analisado especialmente se há efetivo desembolso 
e risco corrido pelo bene�ciário quando da adesão ao 
plano. O bene�ciário pagou pelas ações? Ele corre com o 
risco empresarial decorrente da posição de acionista? Caso 

inexista risco, há decisões que entendem que a relação é 
remuneratória, havendo a incidência do imposto de renda 
retido na fonte e das contribuições previdenciárias. Por 
outro lado, há casos julgados em favor do bene�ciário e 
da empresa, por ter sido comprovado o risco e a efetiva 
característica comercial da relação. 

Outro ponto relevante é o período de carência 
estabelecido contratualmente para que o bene�ciário 
tenha direito à participação societária na empresa. Sobre 
este tema, o Tribunal Superior do Trabalho recentemente 
proferiu decisões entendendo que a dispensa sem justa 
causa do bene�ciário durante o período de carência 
não afetará o seu direito a adquirir as ações ofertadas, 
considerando-se nula a cláusula que afasta o direito 
à compra de ações caso o contrato de trabalho seja 
rescindido imotivadamente, por força do art. 122 do 
Código Civil. 

Há diversas demandas judiciais envolvendo o tema, 
que precisam ser acompanhadas e analisadas tanto do 
ponto de vista do direito contratual, societário, �scal e 
trabalhista, para que um Stock Option Plan (SOP) seja bem 
implementado e sucedido.

Luize Mazeto
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“ É altamente recomendável a adoção de boas práticas, 
como o estabelecimento e cumprimento de regras de 
Governança Corporativa, bem como a separação dos 

patrimônios das empresas e dos sócios. ” 

Luize Mazeto

dos sócios ou de outras empresas do Grupo Econômico. 
Desta forma, como regra, obrigações e dívidas de uma 
sociedade não podem alcançar o patrimônio pessoal 
dos sócios ou de outras empresas do grupo econômico. 
A existência do grupo econômico e/ou sociedades 
detidas por membros da família não autoriza por si só, a 
solidariedade obrigacional ou a desconsideração da 
personalidade jurídica.

 Há hipóteses legais que permitem, de forma 
excepcional, a retirada deste véu de proteção da 
sociedade, podendo afetar o Planejamento Patrimonial 
realizado. Trata-se do instituto conhecido como 
“Desconsideração da Personalidade Jurídica”, que 
possibilita – de forma excepcional,  temporal e ocasional 
– que os sócios ou outras empresas do grupo venham a 
responder por dívidas de uma empresa especí�ca.

Isto poderá ocorrer caso haja o comprovado abuso da 
personalidade jurídica, desvio de sua �nalidade ou 
confusão patrimonial. 

    O signi�cado destes conceitos, no âmbito cível, foi mais 
bem �xado pela Medida Provisória 881/2019, conhecida 
como MP da Liberdade Econômica. O Desvio da Finalidade 
foi caracterizado como a utilização da pessoa jurídica com o 
propósito de lesar credores e para a prática de atos ilícitos de 
qualquer natureza. Por sua vez, a Confusão Patrimonial 
passou a ser de�nida pela ausência de separação de fato 

entre os patrimônios, identi�cada por: (i) cumprimento 
repetitivo pela sociedade de obrigações do sócio ou do 
administrador, ou vice-versa; (ii) transferência de ativos 
ou de passivos sem efetivas contraprestações, exceto os 
de valor proporcionalmente insigni�cante; ou (iii) outros 
atos de descumprimento da autonomia patrimonial. 

Na prática, muitas vezes a Confusão Patrimonial ocorre 
quando há pagamentos habituais de contas pessoais do 
sócio ou administrador pela empresa, transferência de 
bens do sócio para a empresa e vice e versa, sem a devida 
contraprestação etc. O mesmo pode ocorrer entre 
empresas do mesmo grupo econômico, em caso de 
mútuo intercompanies realizados em desacordo com a 
lei, ou pagamentos / recebimentos cruzados sem 
justi�cativa, por exemplo.

É uma restrição ao Princípio da Autonomia Patrimonial, 
que apenas pode ser aplicado judicialmente, em casos 
extremos e devidamente comprovados. Todavia, 
infelizmente, sabe-se que muitas vezes a Justiça 
Trabalhista e do Consumidor aplica irrestritamente tal 
conceito, de forma indevida.

Por estes motivos, a holding deve ser constituída e 
utilizada com consciência e parcimônia, para que o 
planejamento realizado seja bem-sucedido.

   É altamente recomendável a adoção de boas práticas, 
como o estabelecimento e cumprimento de regras de 

Governança Corporativa, bem como a separação dos 
patrimônios das empresas e dos sócios. 

Na prática, a separação do patrimônio signi�ca, de 
forma resumida: separar as contabilidades, registrar 
operações, realizar o pagamento de tributos devidos, não 
pagar contas pessoais dos sócios pela empresa, fazer 
retiradas de valores da empresa apenas de acordo com a lei 
(ex.: dividendos e pro labore), etc. A adoção de tais ações visa 
mitigar os riscos de eventual desconsideração da 
personalidade jurídica, resultando em maior segurança 
jurídica ao Planejamento Patrimonial.

Dentre os temas tributários relevantes, destaca-se: 
Subvenções para investimento; ICMS-Transferência, 

Lucro Presumido, PERSE e Transações Tributárias

julgamento resultou em vitória plena do Fisco pela 
autorização de incidência plena do IRPJ/CSLL sobre referidos 
incentivos, em verdade adotou o STJ solução de meio, no 
sentido de que tais benefícios somente seriam tributáveis 
caso distribuídos a título de dividendos pela Empresa.

Subvenção para Investimento: A MP nº 1.185/23 altera a regra 
das chamadas subvenções para investimento, buscando a 
tributação efetiva do incentivo �scal local, com a posterior 
possibilidade de geração de créditos mediante prévia 
habilitação condicionada a comprovação de contrapartidas.

 ICMS Base de Crédito PIS/COFINS:  Início da vigência da 
Lei nº 14.592/23, que dentre outras previsões, retira o ICMS 
da base de crédito das contribuições ao PIS/COFINS, 
ensejando a busca ao Poder Judiciário por inúmeros 
contribuintes, buscando a salvaguarda de direitos.

Reforma Tributária: Foi aprovada na Câmara dos 
Deputados a primeira fase da Reforma Tributária, sendo que 
o texto seguiu ao Senado e foi devolvido com alterações 
para aprovação �nal. Acompanhe a Newsletter de 
Janeiro/2024, que conterá uma matéria especial sobre a 
Reforma Tributária.

Dezembro | 2023



STJ: Doação de imóvel de família não caracteriza fraude à execução

Março | 2023

Direito e 
Negócios

��

Artigo

RETROSPECTIVA 
2023: Principais 
Alterações 
Tributárias 

STJ: Doação de imóvel de família 
não caracteriza fraude à execução

O Direito de Herança na Reforma Tributária

Destaque Notícias:Artigos:
Convênio ICMS nº 178/23 

Autorregularização de Tributos Federais

STF: Difal do ICMS é julgado em desfavor das empresas

A impenhorabilidade do bem de família voltou a ser 
destaque no último mês com o julgamento do Recurso 
Especial nº 2174427/RJ pelo Superior Tribunal de Justiça 
(STJ). Em nossa última edição, explicamos brevemente 
sobre esse preceito que, como regra geral, impede a 
penhora de imóveis utilizados para moradia de pessoas 
físicas e entidades familiares (Lei nº 8.009/90).

Neste novo julgamento, a União estava em busca de bens 
do devedor, visando satisfazer um crédito tributário. 
Durante a Execução Fiscal, foi identi�cada a doação de um 
imóvel pelo devedor ao seu �lho, que teria ocorrido após a 
inscrição da dívida ativa e citação. A União argumentou que 
tal ato caracterizaria fraude à execução, requerendo a 
penhora do bem imóvel. No entanto, o juiz se posicionou 
a favor do contribuinte/devedor, indeferindo o pedido 
de penhora, sob o fundamento de que, mesmo com a 
doação, o imóvel não perdeu sua condição de bem de 
família, uma vez que permaneceu sendo utilizado como 
moradia pela entidade familiar. 

Em Segunda Instância, o Tribunal Regional Federal da 2ª 
Região (TRF-2) acatou o argumento da União, reformando a 
sentença para o �m de afastar a impenhorabilidade do bem 
em questão e reconhecer a fraude à execução. Em síntese, o 
TRF-2 amparou a sua decisão citando o art. 185 do Código 
Tributário Nacional, que determina que o negócio se presume 
como fraudulento se a transferência do bem ocorrer após a 
citação do devedor na execução e da inscrição do débito 
tributário em dívida ativa. Destacou, ainda, que a proteção da 
Lei nº 8.009/90 não deve bene�ciar o devedor que tenta 
blindar seu patrimônio dentro da própria família.

No entanto, após a interposição de recurso, o STJ 
reestabeleceu a decisão a favor do contribuinte, con�rmando 
a impenhorabilidade do bem de família e afastando a fraude à 
execução. O julgamento de relatoria do Ministro Gurgel de 
Faria destacou as decisões anteriores do STJ, em particular da 
1ª Turma, que �rmou a tese de que, se o imóvel for utilizado 
como residência familiar, mesmo que tenha havido doação 
ou venda após o devedor ser citado na execução, o 
reconhecimento da impenhorabilidade deve ser mantido. 
Isso porque se a transação que transferiu fosse considerada 
inválida, o bem seria devolvido à família e não ao credor. ������������������

O STJ decidiu em favor do contribuinte, não considerando 
Fraude à Execução a doação de imóvel que continua sendo 

utilizado para moradia do devedor e sua família.

Decisão consolida entendimento da Corte a respeito da impenhorabilidade do bem de família em prol do direito à moradia

   Veri�ca-se, portanto, que o STJ tem mantido o 
entendimento de proteção do imóvel classi�cado como 
bem de família, preservando o direito à moradia. Com 
isso, há maior segurança jurídica nos Planejamentos 
Patrimoniais e Sucessórios, vez que poderá ser mantida 
a proteção do imóvel familiar mesmo se doado ou alienado.
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Desde o início da discussão da atual Reforma Tributária, o 
MDM Advogados recebeu diversos questionamentos se as 
alterações legislativas culminariam, ou não, com o �m do 
Direito à Herança. Assim, esclarecemos neste artigo quais 
serão os impactos à herança caso a Reforma Tributária seja 
aprovada nos termos do Projeto atualmente em andamento. 

Inicialmente, é importante esclarecer que o Direito à 
Herança é um Direito Fundamental previsto na Constituição 
Federal (CF), portanto, não pode ser abolido nem mesmo via 
Proposta de Emenda à Constituição Federal. Deste modo, o 
direito à sucessão e à herança permanecem válidos e e�cazes. 

     Atualmente, a CF estabelece que compete aos Estados 
instituir o Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e 
Doação (ITCMD), �xando que: (i) relativamente a bens 
imóveis, o ITCMD compete ao Estado da localidade do bem; 
(ii) quanto aos bens móveis, o ITCMD compete ao Estado 
onde se processar o inventário ou onde tiver domicílio o 
doador; (iii) necessidade de regulação por lei complementar 
em caso de bens ou domicílio do doador localizado no 
exterior. Em relação ao valor, em 1992 o Senado Federal 

Direito e 
Negócios
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Stock Option Plans em pauta

Recentemente, foram proferidas algumas decisões 
administrativas e judiciais envolvendo o formato, e�cácia 
e validade dos Stock Options Plans, que afetam múltiplas 
áreas da empresa e do direito. 

O Stock Option Plan (SOP) é um plano bastante 
difundido por startups, mas também é amplamente 
utilizado por grandes corporações, que visa reter talentos, 
evitando o turnover, bem como motivar times para 
alcançar as estratégias e metas do negócio. Trata-se de um 
direito oferecido a certos colaboradores, administradores 

e prestadores de serviços que são peças-chave, para que 
estes possam comprar ou subscrever ações da empresa 
a um preço pré-�xado, muitas vezes abaixo do valor de 
mercado, observadas regras de período de carência e 
outras condições estabelecidas no instrumento contratual. 
Assim, �rmado o Contrato de Opção de Compra, a pessoa 
terá a possibilidade de ser acionista da empresa no futuro. 

Por inexistir legislação especí�ca, ainda permeia a 
insegurança jurídica no tema, de modo que a estruturação 
do Stock Option Plan (SOP) deve ser cautelosa. Um dos 
principais pontos é a natureza da relação, se “mercantil” 
ou “remuneratória” (salário indireto), o que implica custos 
diferenciados para a empresa e para o colaborador que 
aderir ao plano. 

Para caracterização da natureza da operação, o CARF 
tem analisado especialmente se há efetivo desembolso 
e risco corrido pelo bene�ciário quando da adesão ao 
plano. O bene�ciário pagou pelas ações? Ele corre com o 
risco empresarial decorrente da posição de acionista? Caso 

inexista risco, há decisões que entendem que a relação é 
remuneratória, havendo a incidência do imposto de renda 
retido na fonte e das contribuições previdenciárias. Por 
outro lado, há casos julgados em favor do bene�ciário e 
da empresa, por ter sido comprovado o risco e a efetiva 
característica comercial da relação. 

Outro ponto relevante é o período de carência 
estabelecido contratualmente para que o bene�ciário 
tenha direito à participação societária na empresa. Sobre 
este tema, o Tribunal Superior do Trabalho recentemente 
proferiu decisões entendendo que a dispensa sem justa 
causa do bene�ciário durante o período de carência 
não afetará o seu direito a adquirir as ações ofertadas, 
considerando-se nula a cláusula que afasta o direito 
à compra de ações caso o contrato de trabalho seja 
rescindido imotivadamente, por força do art. 122 do 
Código Civil. 

Há diversas demandas judiciais envolvendo o tema, 
que precisam ser acompanhadas e analisadas tanto do 
ponto de vista do direito contratual, societário, �scal e 
trabalhista, para que um Stock Option Plan (SOP) seja bem 
implementado e sucedido.
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como o estabelecimento e cumprimento de regras de 
Governança Corporativa, bem como a separação dos 

patrimônios das empresas e dos sócios. ” 

Luize Mazeto

dos sócios ou de outras empresas do Grupo Econômico. 
Desta forma, como regra, obrigações e dívidas de uma 
sociedade não podem alcançar o patrimônio pessoal 
dos sócios ou de outras empresas do grupo econômico. 
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excepcional, a retirada deste véu de proteção da 
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“Desconsideração da Personalidade Jurídica”, que 
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administrador, ou vice-versa; (ii) transferência de ativos 
ou de passivos sem efetivas contraprestações, exceto os 
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Artigo

O Direito de Herança na Reforma Tributária
A Reforma não acaba com o Direito à Herança, apenas altera a forma de incidência do imposto

O Direito à Herança é um Direito Fundamental previsto na 
Constituição Federal, portanto, não pode ser abolido.

estabeleceu por meio da Resolução 9/92 que a alíquota 
máxima é de 8% , podendo ser progressiva em função do 
quinhão que cada herdeiro efetivamente receber. 

Disto isto, cumpre esclarecer que a Proposta de Emenda à 
Constituição – PEC/2019, na redação atualmente em 
andamento, propõe a alteração dos seguintes principais 
pontos: (i) a sucessão dos bens móveis será de competência 
do Estado onde era domiciliado o de cujus ou tiver 
domicílio o doador, alterando a disposição de que seria de 
competência do local onde se processar o inventário, o que 
era adotado como estratégia por alguns contribuintes para 
reduzir a carga tributária na sucessão; (ii) será progressivo 
em razão do valor do quinhão, do legado ou da doação, 
limitado à alíquota máxima; e (iii) será permitida a cobrança 
de ITCMD sobre heranças e doações no exterior.  

       Nota-se que não há alteração da alíquota. Todavia, na prática, 
alguns Estados poderão sofrer o aumento da porcentagem 
praticada. Explica-se: alguns Estados já aplicam a alíquota 
progressiva de até 8%, conforme o valor do bem doado ou 
herdado, como é o caso de Santa Catarina. Todavia, outros 
Estados, como o Paraná, aplicam a alíquota �xa de 4%, 
independentemente do valor do bem. Desta forma, estes 
Estados que praticam a alíquota �xa deverão obrigatoriamente 

aplicar uma alíquota progressiva, o que poderá ocasionar o 
aumento do imposto. 

É importante acompanhar a redação �nal da Proposta, para 
compreender se haverá algum ajuste ao projeto atualmente 
existente. 
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característica comercial da relação. 
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estabelecido contratualmente para que o bene�ciário 
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este tema, o Tribunal Superior do Trabalho recentemente 
proferiu decisões entendendo que a dispensa sem justa 
causa do bene�ciário durante o período de carência 
não afetará o seu direito a adquirir as ações ofertadas, 
considerando-se nula a cláusula que afasta o direito 
à compra de ações caso o contrato de trabalho seja 
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Notícias

Convênio ICMS nº 178/23 
Norma regula créditos de ICMS na transferência de 
mercadorias entre estabelecimentos de mesma empresa

O CONFAZ publicou o Convênio ICMS 178/23, que 
regulamenta o uso de créditos do ICMS na 
transferência interestadual de mercadorias entre 
estabelecimentos de um mesmo contribuinte, em 
cumprimento ao exigido pelo STF no julgamento da 
ADC 49.

Inicialmente, foi editado o Convênio ICMS 174/23, 
que foi rejeitado em razão da posição contrária do 
Estado do Rio de Janeiro, conforme noticiado em 
nossa Newsletter passada. A nova lei possibilita a sua 
aprovação sem a anuência de todos os Estados, 
passando a produzir efeitos a partir de 2024. 

O tema é passível de judicialização em razão de 
aspectos formais da norma, bem como 
objetivando resguardar a não cumulatividade 
constitucional garantida. 

Autorregularização de 
Tributos Federais
Contribuintes tem até 90 dias para aderir ao regime, 
podendo afastar multas e juros

Foi sancionada a Lei nº 14.740/2023, que trata da 
autorregularização incentivada de tributos 
administrados pela Receita Federal que ainda não 
tenham sido constituídos até a data da publicação da 
lei, inclusive os que estiverem em procedimento de 
�scalização, sem a incidência de multas de mora e 
ofício. Além disso, a lei possibilita a liquidação de 
débitos com redução dos juros de mora, mediante o 
pagamento de, no mínimo, 50% do débito à vista e do 
restante em até 48 parcelas mensais, corrigidas na 
forma da lei. 

A regra não atinge empresas enquadradas no 
Simples Nacional e a adesão deverá ser realizada em 
até 90 dias após a regulamentação da Lei. O 
contribuinte poderá utilizar precatórios, prejuízo �scal e 
base de cálculo negativa, próprios ou de terceiros 
vinculados, para liquidar a dívida. 
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inexista risco, há decisões que entendem que a relação é 
remuneratória, havendo a incidência do imposto de renda 
retido na fonte e das contribuições previdenciárias. Por 
outro lado, há casos julgados em favor do bene�ciário e 
da empresa, por ter sido comprovado o risco e a efetiva 
característica comercial da relação. 

Outro ponto relevante é o período de carência 
estabelecido contratualmente para que o bene�ciário 
tenha direito à participação societária na empresa. Sobre 
este tema, o Tribunal Superior do Trabalho recentemente 
proferiu decisões entendendo que a dispensa sem justa 
causa do bene�ciário durante o período de carência 
não afetará o seu direito a adquirir as ações ofertadas, 
considerando-se nula a cláusula que afasta o direito 
à compra de ações caso o contrato de trabalho seja 
rescindido imotivadamente, por força do art. 122 do 
Código Civil. 

Há diversas demandas judiciais envolvendo o tema, 
que precisam ser acompanhadas e analisadas tanto do 
ponto de vista do direito contratual, societário, �scal e 
trabalhista, para que um Stock Option Plan (SOP) seja bem 
implementado e sucedido.

Luize Mazeto

[1] Acórdão n.º 9101-006.005

Decisões administrativas e judiciais têm 
julgado sobre característica e validade dos 
Contratos de Opção de Compra de Ações

LGPD: Medida Provisória transforma ANDP em Autarquia

A boa-fé objetiva nas relações pós-contratuais

Alterações no cálculo do imposto de importação

Artigos Notícias
Stock Option Plans em pauta

Cartórios possibilitam reconhecimento de firma digital

STJ permite sequestro de bens em decorrência de sonegaçãoFII e a equiparação à 
pessoa jurídica para 
fins de tributação na 
visão do CARF

Destaque:

“ É altamente recomendável a adoção de boas práticas, 
como o estabelecimento e cumprimento de regras de 
Governança Corporativa, bem como a separação dos 

patrimônios das empresas e dos sócios. ” 

Luize Mazeto

dos sócios ou de outras empresas do Grupo Econômico. 
Desta forma, como regra, obrigações e dívidas de uma 
sociedade não podem alcançar o patrimônio pessoal 
dos sócios ou de outras empresas do grupo econômico. 
A existência do grupo econômico e/ou sociedades 
detidas por membros da família não autoriza por si só, a 
solidariedade obrigacional ou a desconsideração da 
personalidade jurídica.

 Há hipóteses legais que permitem, de forma 
excepcional, a retirada deste véu de proteção da 
sociedade, podendo afetar o Planejamento Patrimonial 
realizado. Trata-se do instituto conhecido como 
“Desconsideração da Personalidade Jurídica”, que 
possibilita – de forma excepcional,  temporal e ocasional 
– que os sócios ou outras empresas do grupo venham a 
responder por dívidas de uma empresa especí�ca.

Isto poderá ocorrer caso haja o comprovado abuso da 
personalidade jurídica, desvio de sua �nalidade ou 
confusão patrimonial. 

    O signi�cado destes conceitos, no âmbito cível, foi mais 
bem �xado pela Medida Provisória 881/2019, conhecida 
como MP da Liberdade Econômica. O Desvio da Finalidade 
foi caracterizado como a utilização da pessoa jurídica com o 
propósito de lesar credores e para a prática de atos ilícitos de 
qualquer natureza. Por sua vez, a Confusão Patrimonial 
passou a ser de�nida pela ausência de separação de fato 

entre os patrimônios, identi�cada por: (i) cumprimento 
repetitivo pela sociedade de obrigações do sócio ou do 
administrador, ou vice-versa; (ii) transferência de ativos 
ou de passivos sem efetivas contraprestações, exceto os 
de valor proporcionalmente insigni�cante; ou (iii) outros 
atos de descumprimento da autonomia patrimonial. 

Na prática, muitas vezes a Confusão Patrimonial ocorre 
quando há pagamentos habituais de contas pessoais do 
sócio ou administrador pela empresa, transferência de 
bens do sócio para a empresa e vice e versa, sem a devida 
contraprestação etc. O mesmo pode ocorrer entre 
empresas do mesmo grupo econômico, em caso de 
mútuo intercompanies realizados em desacordo com a 
lei, ou pagamentos / recebimentos cruzados sem 
justi�cativa, por exemplo.

É uma restrição ao Princípio da Autonomia Patrimonial, 
que apenas pode ser aplicado judicialmente, em casos 
extremos e devidamente comprovados. Todavia, 
infelizmente, sabe-se que muitas vezes a Justiça 
Trabalhista e do Consumidor aplica irrestritamente tal 
conceito, de forma indevida.

Por estes motivos, a holding deve ser constituída e 
utilizada com consciência e parcimônia, para que o 
planejamento realizado seja bem-sucedido.

   É altamente recomendável a adoção de boas práticas, 
como o estabelecimento e cumprimento de regras de 

Governança Corporativa, bem como a separação dos 
patrimônios das empresas e dos sócios. 

Na prática, a separação do patrimônio signi�ca, de 
forma resumida: separar as contabilidades, registrar 
operações, realizar o pagamento de tributos devidos, não 
pagar contas pessoais dos sócios pela empresa, fazer 
retiradas de valores da empresa apenas de acordo com a lei 
(ex.: dividendos e pro labore), etc. A adoção de tais ações visa 
mitigar os riscos de eventual desconsideração da 
personalidade jurídica, resultando em maior segurança 
jurídica ao Planejamento Patrimonial.

Direito e 
Negócios
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RETROSPECTIVA 
2023: Principais 
Alterações 
Tributárias 

STJ: Doação de imóvel de família 
não caracteriza fraude à execução

O Direito de Herança na Reforma Tributária

Destaque Notícias:Artigos:
Convênio ICMS nº 178/23 

Autorregularização de Tributos Federais

STF: Difal do ICMS é julgado em desfavor das empresas

STF: Difal do ICMS é julgado em 
desfavor das empresas
Com o julgamento, a cobrança do DIFAL do ICMS passa a 
ser devida a partir de abril de 2022

O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu, por 
maioria, que o Diferencial de Alíquotas (Difal) do ICMS 
tem início em abril de 2022, e não em 2023. 

No julgamento, discutia-se o momento em que a 
Lei Complementar 190/2022, que instituiu o DIFAL 
do ICMS, passaria a valer. De um lado, alguns Estados 
defendiam a cobrança a partir de 90 dias da 
publicação da normativa. De outro, os empresários 
a�rmavam que deveria ser respeitado o prazo 
constitucional mínimo de 1 ano para produzir 
efeitos. 

O Ministro Relator Alexandre de Moraes, 
acompanhado de mais 5 ministros, decidiram pela 
observância da anterioridade nonagesimal, apenas. 
Se de�nitiva, estima-se que esta decisão impactará 
economicamente as empresas, que precisarão 
recolher a tributação retroativa, signi�cando uma 
arrecadação bilionária aos Estados. 
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